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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 177/2003

A Grundig Sistemas de Electrónica, L.da, no âmbito
de um processo de crescimento estratégico que levou
à fusão de três empresas do Grupo Grundig, instalado
há longa data em Portugal, decidiu realizar um in-
vestimento na expansão da sua unidade fabril em
Braga, tendo em vista o acréscimo da sua produ-
tividade, a ampliação das linhas de produção, o
desenvolvimento de novos produtos, o aumento dos
recursos humanos e a melhoria da qualidade dos
processos.

O investimento, cuja realização decorreu entre 2000
e 2002, rondou um valor global de cerca de 9,5 milhões
de euros, dos quais aproximadamente 300 mil euros em
formação profissional.

O projecto de investimento envolveu a previsão da
criação, até Março de 2002, de 138 postos de trabalho
e o alcance de um valor de vendas acumuladas de cerca
de 400 milhões de euros.

Deste modo, considera-se que este projecto, pelo
seu mérito, demonstra especial interesse para a eco-
nomia nacional e reúne as condições necessárias à
admissão ao regime contratual de investimento
estrangeiro e à concessão de incentivos financeiros
e fiscais previstos para grandes projectos de inves-
timento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas do contrato de investi-

mento e respectivos anexos, a celebrar entre o Estado
Português, representado pela Agência Portuguesa
para o Investimento, E. P. E. (API), a Grundig Car
InterMedia System, G. m. b. H., sociedade de direito
alemão com sede em 90471 Nuernberg, Beuthener
Str. 41-43, Alemanha, e a Grundig Sistemas de Elec-
trónica, L.da, com sede na Rua da Cidade do Porto,
Ferreiros, Braga, para a realização do projecto de
investimento que tem por objecto a expansão da uni-
dade industrial desta última.

2 — Atento o disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 39.o

do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3
de Julho, ao abrigo da Lei n.o 109-B/2001, de 27 de
Dezembro, e no Decreto-Lei n.o 409/99, de 15 de
Outubro, sob proposta da Ministra de Estado e das
Finanças, conceder o benefício fiscal em sede de IRC
que consta do contrato de investimento e do contrato
de benefícios fiscais, cuja minuta, rubricada pela
Ministra de Estado e das Finanças, fica arquivada
na API.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de Outubro
de 2003. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1279/2003

de 11 de Novembro

Manda o Governo, pela Ministra de Estado e das
Finanças, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 116/94, de 3 de Maio, que aprovou o Regulamento
dos Impostos de Circulação e Camionagem, republicado
pelo Decreto-Lei n.o 89/98, de 6 de Abril, o seguinte:

1.o São aprovados os dísticos modelos n.os 1, 1-A,
2, 2-A, 3 e 3-A, em anexo.

2.o Os modelos referidos no número anterior obede-
cem às seguintes características:

1 — Anverso:
1.1 — Fundo em offset a duas cores, com o escudo

nacional;
1.2 — Texto em offset, a preto;
1.3 — No canto superior esquerdo, logótipo da Direc-

ção-Geral dos Impostos, a preto;
1.4 — Indicação do ano no canto superior direito,

antecedido da palavra «Portugal»;
1.5 — Na zona central, indicadores de:

«Imposto de . . .»;
«Dístico n.o :»;
«Matrícula:»;
«Marca:»;

1.6 — Na parte inferior de cada um dos modelos
abaixo identificados, as seguintes indicações:

1.6.1 — No modelo n.o 1 — imposto de circulação:

«M1» e «Isento»;

1.6.2 — No modelo n.o 1-A — imposto de circulação:

«M1-A», «2.a via» e «Isento»;

1.6.3 — No modelo n.o 2 — imposto de circulação:

«M2» e o símbolo «E»;

1.6.4 — No modelo n.o 2-A — imposto de circulação:

«M2-A», «2.a via» e o símbolo «E»;

1.6.5 — No modelo n.o 3 — imposto de camionagem:

«M3» e o símbolo «E»;

1.6.6 — No modelo n.o 3-A — imposto de camio-
nagem:

«M3-A», «2.a via» e o símbolo «E».

2 — Verso — em branco.
3.o Para reembolsar a Direcção-Geral dos Impostos

pelas despesas efectuadas, designadamente com papel
e correio, são fixados os seguintes preços:

a) E 1 para os dísticos modelo n.o 1;
b) E 2,50 para os dísticos modelos n.os 1-A, 2-A

e 3-A.

4.o Fica revogada a Portaria n.o 924/99, de 20 de
Outubro.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Manuela
Dias Ferreira Leite, em 27 de Outubro de 2003.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 1280/2003
de 11 de Novembro

Sob proposta do Instituto Politécnico de Tomar e
da sua Escola Superior de Tecnologia;

Considerando o disposto no artigo 13.o da Lei
n.o 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema

Educativo), alterada pela Lei n.o 115/97, de 19 de
Setembro;

Considerando o disposto na Portaria n.o 692/2001,
de 10 de Julho;

Considerando o disposto na Portaria n.o 28/2002, de
7 de Janeiro;

Ao abrigo do disposto na Lei n.o 54/90, de 5 de Setem-
bro (estatuto e autonomia dos estabelecimentos de
ensino superior politécnico), alterada pelas Leis


